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31, o apelante é reincidente (f. 81/82), o que impede o
reconhecimento do privilégio inserto no § 2º do art. 155
do Código Penal. 

Noutro giro, sem razão quando pugna pela
incidência do conatus. O crime se consumou. 

A consumação do delito de furto ocorre quando o
agente obtém a posse tranqüila da coisa, ainda que tem-
porariamente, colocando-a fora da esfera de vigilância
da vítima. Basta que, como no caso, a res furtiva tenha
saído da esfera de disponibilidade e proteção da vítima,
mesmo que a posse pelo agente não se prolongue. 

In casu, o apelante teve a posse tranqüila da res,
tanto que foi preso em flagrante, por policiais militares,
minutos após a subtração. 

O norte jurisprudencial: 

Tem-se por consumado, e não tentado, o furto, se a res furti-
va chega a sair da esfera de disponibilidade e proteção do
ofendido, mesmo que a posse do agente não seja prolonga-
da” (RT 773/686). 

Considera-se consumado o furto a partir do momento em
que a coisa subtraída sai da esfera do domínio de seu dono,
ainda que o agente não obtenha o benefício patrimonial
almejado (RT 610/394). 

Para que o furto seja tido como consumado, não é preciso
posse definitiva ou prolongada da res subtraída, bastando,
pois, mero estado tranqüilo, ainda que transitório, de deten-
ção da coisa. Assim, quem, exaurindo o ato delituoso, vem
a ser preso em decorrência de buscas promovidas para a sua
localização, tendo ainda consigo o produto do crime,
responde por crime consumado e não apenas tentado (RT
517 /379). 

Trata-se, pois, de furto consumado, restando pre-
judicados os pedidos de redução e substituição das
penas, pleiteados com fulcro na tese desclassificatória. 

No mais, tenho que as penas e o regime de seu
cumprimento - aberto - foram bem dosados, condizentes
com as condutas incriminadas. 

No tocante ao benefício da gratuidade judiciária,
reconheço controvertida a matéria, tendo-me manifesta-
do em oportunidades pretéritas pela suspensão da exigi-
bilidade das custas processuais (efeito da condenação),
ainda que o réu condenado seja legalmente pobre e
defendido por defensor público ou dativo, nos termos do
art. 804 do CPP c/c o art. 12 da Lei 1.060/50. 

Todavia, o Estado de Minas Gerais, em sua com-
petência concorrente (art. 24, IV, da CR/88), editou a Lei
Estadual nº 14.939/03, regulamentando a matéria es-
pecificamente para este Estado, e concede a isenção das
custas processuais, afastando a mera suspensão da exi-
gibilidade, prevista no art. 12 da Lei 1.060/50. 

Assim, tendo o réu sido assistido por advogada
nomeada pelo Juiz a quo, integrante de Núcleo de
Prática Jurídica, faz jus a tal benefício, a teor do dispos-
to no art. 10 da Lei nº 14.939/03: 

Art. 10. São isentos do pagamento de custas:
I - (...) 
II - os que provarem insuficiência de recursos e os benefi-
ciários da assistência judiciária.

Logo, concedo aos sentenciados a isenção do
pagamento das custas processuais. 

Ante tais fundamentos, dou parcial provimento ao
recurso apenas para conceder ao apelante a isenção do
pagamento das custas processuais, mantendo, no mais,
a r. sentença condenatória. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WALTER PINTO DA ROCHA e RENATO MAR-
TINS JACOB. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL APENAS
PARA CONCEDER A ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSUAIS. 

. . .

Atentado violento ao pudor - Crime continuado -
Execução da pena - Regime fechado - 
Doença grave - Tratamento médico - 
Direito à saúde - Prisão domiciliar -

Admissibilidade

Ementa: Prisão domiciliar. Regime fechado. Sentenciado
acometido de doenças graves e degenerativas. Impossi-
bilidade de tratamento onde cumpre pena. Viabilidade
excepcional do benefício. 

- A prisão domiciliar, em princípio, só pode ser deferida
ao condenado que esteja em regime aberto, assim
mesmo nas hipóteses restritas do art. 117 da LEP. No
entanto, excepcionalmente, é possível a concessão do
benefício, nos casos em que o réu é acometido de
doença grave e diante da absoluta inexistência de esta-
belecimento especial adequado à sua condição pessoal,
ainda que o regime prisional não seja o aberto. 

- Se, no caso concreto, foi determinada tão-somente a
suspensão do cumprimento do mandado de prisão e a
solicitação de vaga em instituição adequada, para onde,
oportunamente, o condenado será encaminhado e
cumprirá sua pena, conceder-se-á, excepcionalmente, a
prisão domiciliar. 

- Devem ser sopesados tanto o rigor da lei, como o direi-
to do cidadão à saúde, constitucionalmente previsto.
Deve o juiz decidir com sensibilidade, sem ater-se ao for-
malismo excessivo ou ao rigorismo extremado. 
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RREECCUURRSSOO DDEE AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00000000..0077..446600449911-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo:: RR..BB..BB.. - RReellaattoorr::
DDEESS..  HHYYPPAARRCCOO IIMMMMEESSII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em turma, a 2ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de maio de 2008. - Hyparco
Immesi - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo recorrido, o Dr. José
Carlos Stephan. 

DES. HYPARCO IMMESI - Foi o recurso de agravo
sub judice interposto pelo Ministério Público contra o r.
decisório de f. 87/89, da lavra do dinâmico Juiz Dr.
Amaury de Lima e Souza, que concedeu a prisão domi-
ciliar ao agravado R.B.B., condenado a cumprir sua
pena de 08 anos de reclusão, em regime inicialmente
fechado, pelo cometimento das infrações tipificadas nos
arts. 214, 224, a, 225, § 1º, II, c/c o art. 226, II e III, c/c
o art. 71, todos do Código Penal. 

Inconformado, recorre o ilustre Promotor (f. 69 e
73/78), Dr. José Célio Martins de Abreu, às seguintes
alegações de: a) que a Lei de Execuções Penais não
autoriza que o apenado, enquanto estiver a cumprir sua
pena em regime fechado, tenha direito à prisão domici-
liar; b) que o agravado “...não se enquadra, tecnica-
mente, em qualquer dos incisos do mencionado disposi-
tivo legal (art. 117 da LEP)...” (f. 74); c) que somente
condenados a cumprir pena em regime aberto têm di-
reito ao referido benefício. 

Almeja o provimento do recurso, para ser reforma-
da a r. decisão verberada, determinando-se o retorno do
agravado ao cárcere. 

Há contra-razões (f. 79/85). 
Em juízo de retratação, foi mantido o r. decisório

verberado (f. 142). 
O Ministério Público de 2º grau, em r. parecer da

lavra do conceituado Procurador de Justiça, Dr. Júlio
Cezar Guttierrez Vieira Baptista (f. 147), recomenda o
desacolhimento da pretensão recursal. 

É, em síntese, o relatório. Passa-se à decisão. 
Conhece-se do recurso, pois presentes seus pres-

supostos de admissibilidade. 
Como cediço, a prisão domiciliar, em regra, só pode

ser deferida a condenado que esteja em regime aberto,
assim mesmo nas limitadas hipóteses do art. 117 da LEP. 

No entanto, devem ser sopesados tanto o rigor da
lei, na imposição do regime fechado para cumprimento
da pena imposta ao réu, como o direito constitucional
dos cidadãos à saúde. 

Assim, excepcionalmente, este egrégio Tribunal tem
entendido que a concessão da prisão domiciliar é viável,
nos casos de regime prisional diverso do aberto, se ficar
comprovado não só que a doença é grave, mas também
que o sistema penitenciário não pode oferecer tratamen-
to adequado ao apenado. 

Compulsados os autos, infere-se que a prova con-
duz à conclusão de que o agravado é portador de enfer-
midade grave, demandando sua saúde cuidados que
não podem ser oferecidos pela instituição prisional, em
que pese ter sido condenado ao cumprimento da pena
em regime inicial fechado. 

Note-se que a declaração médica de f. 101/103
menciona ser ele portador de diabete mellitus, necessitan-
do de controle regular, em razão de distúrbio metabólico.
Além disso, ainda sofre ele de disfunção renal, doenças
crônicas degenerativas, já apresentando graves compli-
cações, necessitando o sentenciado de rigoroso tratamen-
to, além de realização constante de exames. Sofre ele,
ainda, de epilepsia parcial complexa (f. 112).

Assim, é inegável que o agravado deve receber
tratamento contínuo e acompanhamento freqüente e
constante. 

Ademais, há nos autos, também, informes de que o
estabelecimento prisional onde o agravado cumpre sua
pena está superlotado, sendo precária a assistência aos
detentos, sem suficientes servidores policiais, enfer-
meiros, médicos, psicólogos, para atender a toda a po-
pulação carcerária (f. 139). 

Se assim é, percebe-se que a situação do agrava-
do deve ser examinada com reserva. Por se tratar, como
salientado alhures, de portador de doenças graves, é de
se aplicar, in haec specie, o art. 117 da Lei de Execução
Penal, que dá ao condenado acometido de doença
grave  o direito à prisão domiciliar. 

Por isso, data venia, é de se manter o r. decisório
que concedeu ao agravado a prisão domiciliar. 

Registre-se que o Superior Tribunal de Justiça já se
pronunciou no sentido de ser possível a concessão do
benefício, nos casos em que o réu é acometido de
doença grave e diante da falta de estabelecimento espe-
cial adequado à sua condição pessoal. À colação,
jurisprudência oportuna: 

Processual penal - Recurso ordinário de habeas corpus -
Roubo qualificado - Doença grave - Aids - Prisão domiciliar.
- I - A prisão domiciliar, em princípio, só é admitida quando
se tratar de réu inserido no regime prisional aberto, ex vi art.
117 da Lei de Execução Penal. - II - Excepcionalmente, con-
cede-se a prisão domiciliar ao réu portador de doença grave
que, no regime fechado, demonstra a impossibilidade da
aplicação da devida assistência médica no estabelecimento
penal em que se encontra recolhido. - III - Não restando
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provado de plano que o réu depende de tratamento médico
que não pode ser prestado no estabelecimento prisional, a
ordem não pode ser concedida. Recurso desprovido
(Processo nº 10.961 - Recurso Ordinário em Habeas Corpus
- Relator: Ministro Felix Fischer, j. em 22.05.2001). 

Processo e execução penal. Habeas corpus substitutivo de
recurso ordinário. Art. 14 da Lei nº 6.368/76, c/c art. 8º da
Lei nº 8.072/90. Sentenciado cumprindo pena no regime
fechado. Estado de saúde debilitado. Prisão domiciliar. - I -
A prisão domiciliar, em princípio, só é admitida quando se
tratar de réu inserido no regime prisional aberto, ex vi do art.
117 da Lei de Execução Penal (precedentes do Supremo
Tribunal Federal). - II - Excepcionalmente, porém, esta Corte
tem entendido que, mesmo no caso de regime prisional
diverso do aberto, é possível a concessão de prisão domici-
liar, em face de comprovada doença grave, se o tratamento
médico necessário não puder ser ministrado no presídio em
que se encontra o apenado. - III - Todavia, no caso em
exame, não houve demonstração cabal da alegada fragili-
dade do estado de saúde do paciente, sendo que a do-
cumentação juntada se restringe a laudos de exames clínicos
que não comprovam a atualidade do quadro de saúde su-
gerido. - IV - É necessária a demonstração de que o trata-
mento médico prestado no estabelecimento prisional em que
o paciente se encontra recolhido não é satisfatório ou sufi-
ciente para as suas necessidades (Precedentes). Ordem
denegada (Processo nº 33.777/RJ - Habeas Corpus -
Relator: Ministro Felix Fischer, j. em 21.09.2004). 

À luz do exposto, nega-se provimento ao recurso. 
Custas, ex lege. 

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Sr. Presidente.
Diante da peculiaridade do caso, tão bem destacado
pelo d. advogado, acompanho o Relator. 

DES. VIEIRA DE BRITO - De acordo com o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Efeito da condenação não fundamentado. Impossibilidade.

- Não há que se falar em renovação de votação, por con-
tradição nas respostas dos jurados, se a divergência se
deu em séries distintas de quesitos e relativas a vítimas
diversas, sendo que o resultado de uma não compromete
o da outra, por tratar-se de julgamentos independentes.

- É imprópria a formulação de quesito especial em face
da tese da desistência voluntária.

- Em tema de nulidades, é regra elementar, decorrente
do princípio da lealdade processual, a de que “nenhuma
das partes poderá argüir nulidade a que haja dado
causa, ou para que tenha concorrido”.

- A decisão popular somente pode ser cassada, por con-
trariedade à prova, quando o posicionamento dos jura-
dos se mostrar arbitrário, distorcido e manifestamente
dissociado do conjunto probatório.

- Duplo homicídio contra vítimas diferentes. Possibilidade
de reconhecimento da continuidade delitiva, diante da
norma expressa do parágrafo único do art. 71 do CP,
acrescentado pela reforma penal de 1984.

- Deve ser afastado da condenação o efeito relativo à
perda do cargo se o juiz não fundamentou a sua decre-
tação, como exige taxativamente o parágrafo único do
art. 92 do Código Penal.

APELAÇÃO CCRIMINAL NN° 11.0024.04.464138-99/001 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: WWaallddiirr ddee OOlliivveeiirraa
PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª BBEEAATTRRIIZZ PPIINNHHEEIIRROO CCAAIIRREESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS PRELI-
MINARES E, NO MÉRITO, DAR PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 8 de maio de 2008. - Beatriz
Pinheiro Caires - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr.
Fabiano José da Silva Florio.

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Waldir de
Oliveira Pereira foi julgado pelo I Tribunal do Júri desta
Capital e condenado nos termos dos arts. 121, § 2º, IV,

Homicídio qualificado - Tentativa - Lesão corporal
grave - Tribunal do Júri - Quesito - Contradição -
Não-ocorrência - Quesito especial - Desistência
voluntária - Princípio da lealdade processual -

Observância - Conselho de Sentença - Valoração
da prova - Soberania do veredicto - Crime 
continuado - Caracterização - Condenação 

criminal - Efeitos - Fundamentação - 
Perda de cargo público - Inadmissibilidade

Ementa: Júri. Quesito. Contradição nas respostas. Ino-
corrência. Inversão da ordem de formulação. Concor-
dância da defesa. Decisão contrária à prova. Não-ca-
racterização. Pena. Concurso material. Reconhecimento.
Impossibilidade. Continuidade delitiva. Perda do cargo.


